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Caderno de Prova 
 

Nome: _____________________________________________________________________ 
 

 
INFORMAÇÕES SOBRE O SIMULADO 

1 - Este simulado conta com questões focadas no concurso MP-SE, cargo de Técnico do Ministério Público - Área 
Administrativa; 

2 - A prova contém itens que abordam conhecimentos cobrados no edital do concurso; 

3 - As questões são inéditas e foram elaboradas pelos nossos professores com base no perfil da banca organizadora; 

4 - A participação no ranking classificatório só será permitida até o horário de liberação do gabarito; 

5 - O link para preencher o formulário com seu gabarito está localizado logo após estas instruções; 

 

PREENCHA SEU GABARITO 
Clique no link, ou copie e cole no seu navegador, para preencher seu gabarito. 

https://forms.gle/SvDq6yfQfTwgB1ZN6  

 
 

SIMULADO NO SISTEMA DE QUESTÕES 
Clique no link, ou copie e cole no seu navegador, para fazer este simulado também no SQ! 

https://coruja.page.link/EJS9   

https://forms.gle/SvDq6yfQfTwgB1ZN6
https://coruja.page.link/EJS9
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CONHECIMENTOS GERAIS 

 

LÍNGUA PORTUGUESA 
Fabricio Dutra 

 

A Câmara dos Deputados aprovou um projeto de lei 
que estabelece punições mais severas para a 
adulteração de alimentos e bebidas, com penas de 
reclusão variando de 5 a 15 anos para os casos em 
que a modificação resultar na morte do 
consumidor. A medida também abrange 
suplementos alimentares, que passam a integrar a 
lista de produtos cuja adulteração será penalizada 
pelo Código Penal. 

A falsificação ou alteração de substâncias ou produtos 
alimentícios, bebidas e suplementos alimentares 
será classificada como crime hediondo quando 
resultar em morte ou lesão corporal grave. O texto 
aprovado, um substitutivo do relator, deputado 
Kiko Celeguim, ao PL 2.307/07, segue agora para o 
Senado. 

A pena para alterações que tornem o produto nocivo 
à saúde permanece inalterada, com reclusão de 4 a 
8 anos. No entanto, em casos de lesão corporal 
grave ou gravíssima, como a cegueira causada pelo 
metanol, a pena é aumentada pela metade. Se o 
consumo dessas substâncias resultar em morte, a 
pena de reclusão será de 5 a 15 anos. 

O relator, deputado Kiko Celeguim, recordou os 
recentes casos de intoxicação por metanol em 
bebidas alcoólicas, que causaram 15 mortes no 
Brasil, com 58 casos confirmados. Segundo ele, "o 
agente criminoso que pratica tal infração 
demonstra completo desprezo à saúde e à vida das 
pessoas, submetendo-as a consequências graves e 
sérias". 

Celeguim enfatizou que a conduta de corromper, 
adulterar, falsificar ou alterar alimentos ou bebidas 
destinados ao consumo de forma deliberada e 
tornando-os nocivos à saúde é extremamente 
grave e causa perplexidade à sociedade. O projeto 
também prevê a proibição total do exercício de 

atividades relacionadas a esses produtos para o 
agente condenado por conduta dolosa. 

 

1. Com base nas informações e na organização 
argumentativa do texto, assinale a alternativa 
correta. 

a) A aprovação do projeto implica a modificação das 
penas aplicáveis a toda e qualquer adulteração de 
alimentos e bebidas, independentemente da 
existência de dano efetivo à saúde do consumidor. 

b) O enquadramento da adulteração de alimentos e 
bebidas como crime hediondo depende 
exclusivamente da intenção do agente, sendo 
irrelevante a ocorrência de lesão grave ou morte. 

c) O texto permite inferir que a inclusão dos 
suplementos alimentares no rol de produtos 
protegidos decorre da necessidade de equipará-los 
juridicamente aos alimentos e bebidas, sobretudo 
quando a adulteração gera consequências graves à 
saúde. 

d) A referência aos casos de intoxicação por metanol 
tem função meramente ilustrativa, sem relação 
direta com o agravamento das penas previstas no 
projeto aprovado. 

e) O projeto aprovado estabelece que toda 
adulteração dolosa de alimentos e bebidas resulte 
automaticamente na proibição do exercício 
profissional, ainda que não haja dano à saúde do 
consumidor. 
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2. No que se refere aos mecanismos de coesão 
referencial empregados no texto, assinale a 
alternativa correta. 

a) O termo “A medida”, no primeiro parágrafo, 
retoma anaforicamente a pena de reclusão prevista 
para os crimes de adulteração. 

b) A expressão “o texto aprovado”, no segundo 
parágrafo, funciona como elemento de retomada 
do projeto de lei mencionado no parágrafo 
anterior. 

c) O pronome “essas”, em “Se o consumo dessas 
substâncias resultar em morte”, refere-se 
exclusivamente aos suplementos alimentares 
incluídos no projeto. 

d) O pronome “ele”, em “Segundo ele”, retoma de 
forma imprecisa um referente implícito, sem 
antecedente expresso no texto. 

e) A expressão “tal infração”, no quarto parágrafo, 
estabelece referência catafórica ao crime que será 
descrito posteriormente no texto. 

 

3. Traduz-se adequadamente o sentido de um 
segmento do texto em: 

a) A Câmara dos Deputados aprovou um projeto de lei 
que estabelece punições mais severas para a 
adulteração de alimentos e bebidas. >>>> A 
Câmara dos Deputados optou pela reformulação 
do regime sancionatório aplicável aos casos de 
adulteração de alimentos e bebidas. 

b) A medida também abrange suplementos 
alimentares >>>> A iniciativa estende seus efeitos 
normativos aos suplementos alimentares. 

c) Se o consumo dessas substâncias resultar em 
morte, a pena de reclusão será de 5 a 15 anos. >>>> 
Na hipótese de o consumo dessas substâncias 
conduzir ao óbito, a sanção privativa de liberdade 
poderá atingir patamares mais ponderados. 

d) O projeto também prevê a proibição total do 
exercício de atividades relacionadas a esses 
produtos para o agente condenado por conduta 
dolosa. >>>> A proposta refusa a possibilidade de 

restrição profissional ao condenado por atuação 
intencional vinculada a tais produtos. 

e) o agente criminoso que pratica tal infração 
demonstra completo desprezo à saúde e à vida das 
pessoas >>>> Tal conduta encobre  absoluto 
menosprezo pela integridade física e pela 
existência humana. 

 

4. Assinale a opção em que o elemento destacado 
esteja corretamente empregado. 

a) Os crimes em que se refere o projeto de lei 
envolvem a adulteração deliberada de alimentos e 
bebidas. 

b) As sanções das quais o legislador pretende coibir 
essas práticas refletem a gravidade do dano 
causado à sociedade. 

c) Os produtos sobre os quais recai a nova disciplina 
penal incluem alimentos, bebidas e suplementos 
alimentares. 

d) As condutas às quais ocorre a adulteração 
evidenciam desprezo pela saúde do consumidor. 

e) As consequências penais entre as quais se define o 
enquadramento do crime variam conforme o 
resultado da conduta. 

 

5. A Câmara dos Deputados aprovou um projeto de 
lei que agrava ____ sanções penais aplicáveis 
_____ adulteração de alimentos e bebidas, o qual 
inclui os suplementos alimentares no rol de 
produtos protegidos, estabelecendo penas mais 
severas quando da conduta resultar lesão grave 
ou morte do consumidor. 

Preenchem corretamente as lacunas acima: 

a) às – à 

b) as – a  

c) às – a 

d) as – à 

e) a – à  
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6.  Sobre as regras de pontuação, assinale a 
alternativa correta: 

a) A aprovação do projeto de lei pela Câmara dos 
Deputados, sinaliza o endurecimento do 
tratamento penal, conferido à adulteração de 
alimentos e bebidas. 

b) Ao agravar o regime sancionatório, o projeto 
reforça a função preventiva do Direito Penal na 
proteção, do consumidor. 

c) A medida não apenas amplia o rol de produtos 
protegidos, como também reforça — de forma 
expressiva —, a tutela da saúde pública. 

d) A proposta aprovada pela Câmara dos Deputados é 
clara: ao adulterar alimentos, bebidas ou 
suplementos, o agente passa a sujeitar-se a 
sanções penais mais rigorosas. 

e) O projeto agrava as penas para a adulteração de 
produtos destinados ao consumo humano; em 
casos de lesão grave ou morte a repressão penal 
torna-se ainda mais severa. 

 

7. Assinale a única alternativa que não admite 
transposição para a voz passiva.  

a) A proteção da saúde pública exige atuação 
preventiva e responsável do Estado. 

b) A saúde das pessoas constitui um dos pilares 
centrais de qualquer sociedade. 

c) Promover a saúde significa investir em informação 
e educação. 

d) O Estado protege a saúde das pessoas por meio de 
políticas públicas eficazes e ações preventivas. 

e) A adoção de normas rigorosas, aliada à fiscalização 
eficaz, revela-se essencial 

 

 

 

 

 

 

8. No entanto, em casos de lesão corporal grave ou 
gravíssima, como a cegueira causada pelo metanol, 
a pena é aumentada pela metade. Se o consumo 
dessas substâncias resultar em morte, a pena de 
reclusão será de 5 a 15 anos. 

Os conectivos destacados acima apresentam valor 
semântico de: 

a) oposição e concessão  

b) contraste e hipótese 

c) concessão e condição  

d) alternância e possibilidade 

e) adversidade e conformidade 

 

9. Quanto às normas de concordância, assinale a 
única alternativa correta: 

a) Reforça-se, no debate legislativo contemporâneo, 
as necessidades de proteger a saúde pública por 
meio de sanções mais rigorosas aplicáveis à 
adulteração de alimentos, bebidas e suplementos 
destinados ao consumo humano. 

b) A proteção efetiva da saúde das pessoas, diante de 
práticas criminosas que envolvem a alteração 
dolosa de produtos alimentícios e que colocam em 
risco a vida do consumidor, exigem, segundo o 
texto legal aprovado, atuação firme e preventiva do 
Estado. 

c) Existem, no ordenamento jurídico em construção, 
preocupação explícita com os efeitos sociais e 
humanos decorrentes da adulteração de 
substâncias alimentares, sobretudo quando tais 
condutas resultam em lesões graves ou em morte. 

d) Estabelece-se, com a aprovação do projeto de lei, 
critérios mais severos de responsabilização penal, 
buscando-se desestimular práticas que revelam 
desprezo pela saúde coletiva e pela dignidade da 
pessoa humana. 

e) Agravam-se, nos casos em que o consumo das 
substâncias adulteradas produz consequências 
irreversíveis, as penas previstas, reconhecendo-se 
que a tutela da saúde pública deve prevalecer 
sobre interesses econômicos individuais. 
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10. Assinale a alternativa em que o recurso expressivo 
empregado está corretamente identificado. 

a) “A saúde pública clama por respostas imediatas 
diante da negligência.” — Prosopopeia. 

b) “As penas aplicadas aos crimes alimentares são um 
remédio amargo, porém necessário.” — 
Metonímia. 

c) “A adulteração de alimentos mata mais do que 
parece.” — Hipérbole. 

d) “O Estado precisa agir com mãos firmes contra 
práticas criminosas.” — Sinestesia. 

e) “A lei falou alto ao proteger a vida do consumidor.” 
— Eufemismo. 

 

 

MATEMÁTICA E RACIOCÍNIO LÓGICO 
Eduardo Mocellin 

11. Sobre o valor original de um ingresso para um 
show exclusivo, foi aplicada uma taxa de 
conveniência de 40%. Devido a essa taxa, o 
comprador pagou o valor final de R$ 1.120,00. Se a 
taxa de conveniência aplicada sobre o valor original 
fosse de 25%, o valor total pago por esse ingresso 
teria sido 

a) R$ 1.000,00. 

b) R$ 1.020,00. 

c) R$ 960,00. 

d) R$ 840,00. 

e) R$ 952,00. 

 

 

 

 

 

 

 

 

12. Três máquinas industriais (Alpha, Beta e Gamma), 
que possuem a mesma capacidade de produção 
por hora, foram utilizadas para engarrafar um lote 
total de 2.600 litros de azeite. No entanto, devido a 
manutenções programadas e falhas técnicas, os 
tempos de operação variaram: a máquina Beta 
operou por um período correspondente à metade 
do tempo de operação da máquina Alpha; já a 
máquina Gamma, devido a uma falha, processou 
um volume correspondente a um terço do volume 
processado pela máquina Beta. O volume de azeite 
engarrafado pela máquina 

a) Alpha foi de 1.220 litros. 

b) Alpha foi de 1.180 litros. 

c) Beta foi de 540 litros. 

d) Beta foi de 420 litros. 

e) Gamma foi de 260 litros. 

 

13. Em um condomínio residencial, as vagas de 
garagem foram numeradas seguindo uma regra 
específica definida em assembleia: para evitar 
confusões com o setor de carga e descarga (que 
utiliza códigos múltiplos de 4), nenhum número de 
vaga pode ser múltiplo de 4. Dessa forma, a 
numeração pintada no chão segue a sequência: 

1, 2, 3, 5, 6, 7, 9, 10, 11, 13, 14, 15, 17, 18, 19... 

Sabendo que esse padrão se mantém 
indefinidamente, o número pintado na 1000ª vaga 
de garagem será igual a 

a) 1326. 

b) 1252. 

c) 1434. 

d) 1250. 

e) 1333. 
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14. Em um condomínio fechado, existem 17 casas 
idênticas dispostas em um formato perfeitamente 
circular. Em um determinado momento, dois 
corretores, Bruno e Carla, estão visitando duas 
dessas casas que são vizinhas, ou seja, estão lado a 
lado, sem nenhuma casa entre eles. A partir dessa 
posição, Bruno decide ir para a casa imediatamente 
à sua esquerda e repete esse deslocamento mais 
oito vezes. Ao mesmo tempo, Carla decide ir para a 
segunda casa à sua direita e também repete esse 
procedimento mais oito vezes. Considerando a 
disposição circular, ao final dos deslocamentos, o 
menor número de casas existentes entre Bruno e 
Carla é 

a) 3. 

b) 0. 

c) 5. 

d) 4. 

e) 7. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

NOÇÕES DE LEGISLAÇÃO 
Tiago Zanolla 

15. Durante audiência pública promovida sobre o 
sistema de justiça, uma assessora legislativa 
afirmou que os Ministérios Públicos estaduais não 
poderiam ajuizar ações diretamente no STF ou STJ, 
pois apenas o Procurador-Geral da República teria 
essa atribuição, com base no princípio da unidade 
institucional do Ministério Público. 

Considerando o princípio da unidade do MP e as 
decisões do STF sobre o tema, aponte a afirmativa 
correta: 

a) A afirmação da assessora está correta, pois todos 
os ramos do Ministério Público estão subordinados 
funcionalmente ao PGR, inclusive para propositura 
de ações e recursos em tribunais superiores. 

b) A afirmação está incorreta, pois o princípio da 
unidade permite a atuação de qualquer membro 
do MP, inclusive estadual, em qualquer feito 
judicial, independentemente da competência 
material. 

c) A afirmação está incorreta, pois a unidade do MP 
não implica subordinação entre seus ramos, e os 
MPs estaduais possuem legitimidade ativa para 
atuar no STF/STJ, sem necessidade de ratificação 
pelo PGR. 

d) A afirmação está correta, pois embora os MPs 
estaduais sejam autônomos, a direção única 
prevista na CF impõe que o PGR valide suas 
manifestações nos tribunais superiores. 

e) A afirmação está incorreta, pois embora haja 
independência entre os ramos do MP, apenas os 
membros do MPF podem atuar fora de sua esfera 
de atribuição originária. 
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16. Durante um debate em uma rede de televisão, um 
dos participantes questionou se o Procurador-
Geral de Justiça poderia intervir diretamente em 
investigações conduzidas por membros do 
Ministério Público que envolvessem agentes 
políticos com foro privilegiado, alegando interesse 
público superior.  

Com base no princípio da autonomia funcional e na 
distinção entre ela e a independência funcional, 
assinale a afirmativa correta: 

a) A autonomia funcional permite a qualquer membro 
do MP atuar livremente, inclusive em desacordo 
com diretrizes institucionais, sem qualquer 
controle interno. 

b) A independência funcional assegura que o MP atue 
livremente frente aos demais Poderes, podendo 
recusar-se a cumprir determinações judiciais. 

c) A autonomia funcional garante a liberdade 
institucional do MP frente a pressões externas, 
enquanto a independência funcional assegura a 
liberdade individual de seus membros no exercício 
de suas funções. 

d) A autonomia funcional impede o Procurador-Geral 
de Justiça de estabelecer critérios de atuação 
institucional em matéria de relevância social. 

e) A independência funcional assegura que os 
membros do MP não estejam sujeitos a controle de 
legalidade interna, inclusive quanto à propositura 
de ações. 

 

 

NOÇÕES DE INFORMÁTICA 
Emannuelle Gouveia 

17. Sobre buscas na Internet, assinale a alternativa 
correta: 

a) O operador lógico AND é utilizado para excluir 
resultados que contenham determinada palavra-
chave. 

b) O uso de aspas (" ") em mecanismos de busca 
permite localizar páginas que contenham todas as 
palavras, em qualquer ordem. 

c) O operador OR é utilizado para recuperar 
resultados que contenham pelo menos uma das 
palavras indicadas, ampliando a busca. 

d) O uso do sinal de menos ( - ) em uma busca retorna 
resultados que priorizam a palavra excluída. 

e) O recurso de busca avançada limita-se apenas a 
bibliotecas digitais acadêmicas, não estando 
disponível em buscadores comuns como o Google. 

 

18. O Windows é um Sistema Operacional e, como tal, 
tem a função de gerenciar o hardware e o software 
em uma máquina. Nele temos uma funcionalidade 
que permite acompanhar o desempenho da 
memória, da CPU, ver os processos em execução, 
dentre outras atividades. Uma das formas de 
acessá-la é através da tecla de atalho:  

a) CTRL + ALT 

b) CTRL + ALT+ DEL 

c) CTRL + SHIFT + DEL 

d) CTRL + D 

e) ALTGR + P 

 

19.  No Microsoft Word do Office 365, um usuário 
precisa criar um sumário automático que atualize 
os números de página sempre que o documento for 
alterado. Para isso, ele deve: 

a) inserir manualmente uma tabela e digitar os títulos. 

b) usar a guia Referências e o comando Sumário. 

c) aplicar negrito aos títulos e atualizar a numeração 
de página. 

d) ativar o modo de exibição de leitura. 

e) copiar o índice de outro documento. 
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20. Com o Google Meet não é possível:  

a) Realizar reuniões on-line  

b) Bloquear o microfone de participantes   

c) Utilizar o recurso de chat 

d) Editar textos em um editor próprio e integrado 
direta e exclusivamente à ferramenta  

e) bloquear a câmera durante uma transmissão . 

 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL 
João Trindade 

21. A respeito dos princípios fundamentais, pode-se 
afirmar corretamente que a dignidade da pessoa 
humana é: 

a) um objetivo fundamental da República 

b) um princípio das relações internacionais 

c) um fundamento da República 

d) uma norma constitucional de eficácia limitada 

e) um princípio da Administração Pública 

 

22. À luz dos direitos e garantias fundamentais, 
assinale a única alternativa INCORRETA: 

a) é livre a manifestação do pensamento, sendo 
vedado o anonimato 

b) é livre a expressão da atividade intelectual, 
artística, científica e de comunicação, 
independentemente de censura ou licença 

c) é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou 
profissão, atendidas as qualificações profissionais 
que a lei estabelecer 

d) a propriedade atenderá a sua função social 

e) a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato 
jurídico perfeito e a coisa julgada, exceto em casos 
de leis de ordem pública 

 

23. Agilulfo, vereador, descobriu que uma empresa 
privada sediada no seu município está despejando 
ilegalmente esgoto num riacho da região. Desejoso 
de ajuizar a ação constitucional mais adequada ao 
caso, foi orientado por sua assessoria jurídica 
corretamente a ingressar com: 

a) ação popular 

b) mandado de segurança 

c) ação civil pública 

d) habeas data 

e) mandado de injunção 

 

24. Rambaldo, brasileiro nato, é casado com 
Bradamante, alemã nata, e com ela tem um filho, 
Issoarre, nascido na Arábia Saudita quando 
Rambaldo lá estava a serviço do Brasil. Nesse caso, 
à luz da CF, pode-se dizer que Issoarre é: 

a) estrangeiro 

b) brasileiro nato 

c) brasileiro naturalizado 

d) saudita 

e) estrangeiro naturalizado 

 

25. Compete ao Estado de Sergipe legislar 
validamente sobre: 

a) proteção de dados pessoais 

b) direito do trabalho 

c) consórcios e sorteios 

d) gás canalizado 

e) águas e energia 
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26. De acordo com a CF, é possível acumular de forma 
remunerada, pressupondo que exista 
compatibilidade de horários: 

a) três cargos de professor 

b) dois cargos técnicos ou científicos 

c) dois cargos de profissional de saúde, mesmo que 
de profissões não regulamentadas 

d) um cargo de professor com outro de qualquer 
natureza 

e) um cargo de médico com outro de qualquer 
natureza 

 

27. Sobre o processo legislativo, julgue os itens a 
seguir: 

I - A Casa na qual tenha sido concluída a votação 
enviará o projeto de lei ao Presidente da República, 
que, aquiescendo, o sancionará. 

II - O veto parcial somente abrangerá texto integral de 
artigo, de parágrafo, de inciso ou de alínea. 

III - Decorrido o prazo de quinze dias, o silêncio do 
Presidente da República importará veto. 

Estão corretos, apenas: 

a) I e II 

b) II e III 

c) I, II e III 

d) I e III 

e) I 

 

28. Se o Presidente da República atentar contra a 
probidade da administração pública: 

a) isso configura crime de responsabilidade, sujeito a 
julgamento pelo Supremo Tribunal Federal 

b) isso configura crime de responsabilidade, sujeito a 
julgamento pelo Senado Federal 

c) isso configura fato atípico 

d) isso configura crime de comum, sujeito a 
julgamento pelo Senado Federal 

e) isso configura crime de comum, sujeito a 
julgamento pelo Superior Tribunal de Justiça 

 

 

29. Compete originariamente ao STF julgar: 

a) o crime político 

b) os governadores de estado por crime comum 

c) o recurso especial 

d) a homologação de sentença estrangeira 

e) as ações movidas contra o Conselho Nacional de 
Justiça 

 

30. É função institucional do Ministério Público, 
conforme a CF, exceto: 

a) promover, privativamente, a ação penal pública, na 
forma da lei 

b) promover o inquérito civil e a ação civil pública, 
para a proteção do patrimônio público e social, do 
meio ambiente e de outros interesses difusos e 
coletivos 

c) defender judicialmente os direitos e interesses das 
populações indígenas 

d) exercer o controle externo da atividade policial 

e) a representação judicial e a consultoria jurídica de 
entidades públicas 
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NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO 
Rodrigo Bet 

31. Com relação à vigência das leis, nos termos do 
Decreto-Lei n° 4.657 de 1942, analise as afirmativas 
a seguir e assinale (V) para a verdadeira e (F) para a 
falsa. 

( ) a lei começa a vigorar em todo o país quarenta e 
cinco dias depois de oficialmente publicada, ainda 
que lei própria estabeleça termo diverso. 

( ) A lei nova, que estabeleça disposições especiais a 
par das já existentes, modifica a lei anterior. 

( ) Se, antes de entrar a lei em vigor, ocorrer nova 
publicação de seu texto, destinada a simples 
correção, o prazo começará a correr a partir da 
data da nova publicação. 

As afirmativas são, na ordem apresentada, 
respectivamente: 

a) V – F – V. 

b) V – V – V. 

c) F – F – V. 

d) V – F – F. 

e) F – V – F. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

32. Nos termos da Lei nº 13.869/2019 (Lei de Abuso 
de Autoridade), que dispõe sobre os crimes de 
abuso de autoridade cometidos por agente público, 
assinale a alternativa que descreve uma conduta 
expressamente tipificada como crime: 

a) Divulgar gravação ou trecho de gravação sem 
relação com a prova que se pretenda produzir, 
expondo a intimidade do investigado.  

b) Realizar a prisão de qualquer pessoa, em flagrante 
delito, durante o período noturno. 

c) A divergência na interpretação de lei ou na 
avaliação de fatos e provas, desde que o 
magistrado decida de forma fundamentada.  

d) Iniciar a investigação policial de crime de ação 
pública sem a prévia autorização do Ministério 
Público. 

e) Manter o preso algemado durante a audiência de 
custódia, independentemente de haver resistência 
ou risco de fuga. 

 

33. Sobre o Procedimento de Manifestação de 
Interesse (PMI) na Lei nº 14.133/2021, assinale a 
alternativa correta: 

a) É o nome dado ao sistema de credenciamento para 
verificar a técnica de empresas interessadas. 

b) Começa com um edital de chamamento público, 
mas a entrega dos estudos não garante, por si só, 
direito a pagamento (ressarcimento). 

c) Dá ao particular o direito garantido de ser 
contratado ou de receber de volta o que gastou nos 
estudos.  

d) Serve para substituir a licitação quando o Poder 
Público quer contratar várias empresas ao mesmo 
tempo.  

e) É uma fase obrigatória que deve acontecer antes de 
qualquer licitação na modalidade diálogo 
competitivo. 
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34. De acordo com a Lei nº 9.784/1999, que regula o 
processo administrativo no âmbito da 
Administração Pública Federal, a decisão 
coordenada consiste em mecanismo destinado à 
racionalização e à eficiência decisória em processos 
que envolvam múltiplos órgãos ou entidades.  

Considerando as disposições legais sobre o tema, 
assinale a alternativa correta. 

a) A decisão coordenada é aplicável exclusivamente 
aos processos licitatórios e tem por finalidade 
uniformizar a atuação de diferentes autoridades 
administrativas. 

b) A decisão coordenada pressupõe a participação 
sequencial dos órgãos envolvidos e somente pode 
ser adotada quando houver concordância unânime 
entre todas as autoridades competentes. 

c) A decisão coordenada poderá ser utilizada quando 
a matéria for relevante ou quando houver 
divergência que comprometa a celeridade do 
processo, envolvendo, de forma concomitante, 
autoridades, agentes decisórios e responsáveis 
pela instrução técnico-jurídica. 

d) A decisão coordenada é obrigatória sempre que o 
processo administrativo envolver mais de três 
órgãos ou entidades da Administração Pública 
Federal. 

e) A decisão coordenada aplica-se, inclusive, aos 
processos administrativos de natureza 
sancionadora, desde que haja previsão expressa 
em regulamento específico. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

35.  De acordo com a Constituição Federal de 1988, o 
sistema de controle interno é disciplinado no art. 
74, que impõe aos Poderes Legislativo, Executivo e 
Judiciário a manutenção, de forma integrada, de 
mecanismos destinados à fiscalização da gestão 
pública. Considerando as finalidades 
constitucionais do controle interno, assinale a 
alternativa correta. 

a) O sistema de controle interno tem como finalidade 
exclusiva verificar a legalidade dos atos 
administrativos, vedada a análise de eficiência e 
eficácia da gestão pública. 

b) Compete ao controle interno exercer, de maneira 
direta e autônoma, o controle externo, 
substituindo a atuação dos Tribunais de Contas. 

c) O sistema de controle interno tem por objetivo 
avaliar o cumprimento das metas do plano 
plurianual, comprovar a legalidade e examinar os 
resultados da gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, além de apoiar o controle externo no 
exercício de sua função institucional. 

d) O controle interno aplica-se apenas ao Poder 
Executivo, não alcançando os Poderes Legislativo e 
Judiciário. 

e) A ciência ao Tribunal de Contas acerca de 
irregularidades é facultativa, inexistindo previsão 
constitucional de responsabilidade solidária. 

 

36.  José, servidor público do MP SE, faltando com seu 
dever jurídico de cuidado, fez que o veículo oficial 
que estava conduzindo colidisse com o veículo de 
Júlia, que se encontrava estacionado na via pública. 

À luz da sistemática constitucional vigente, a ação de 
ressarcimento a ser ajuizada por Júlia em face do 
Estado será regida pela teoria: 

a) do risco social. 

b) do risco integral. 

c) civilista da culpa. 

d) do risco administrativo. 

e) subjetiva da responsabilização. 
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37. Gabriel, servidor público do estado de Sergipe, 
manifestou dúvidas quanto às aplicações da Lei de 
Improbidade Administrativa. Enquanto recorria ao 
normativo, em busca de melhor compreender as 
disposições gerais, apresentou dúvidas sobre quais 
eram os corretos. Com base nesse contexto, é 
correto afirmar que: 

a) Aplicam-se ao sistema da improbidade disciplinado 
os princípios constitucionais do direito 
administrativo sancionador.  

b) Estão sujeitos a esta Lei os atos praticados contra 
entidade privada que receba auxílio do governo, 
desde que o benefício seja apenas de natureza 
fiscal. 

c) Consideram-se agente público, o servidor público e 
todo aquele que exerce, ainda que 
transitoriamente ou sem remuneração, por 
eleição, nomeação, designação, contratação ou 
qualquer outra forma de investidura ou vínculo, 
mandato, cargo, emprego ou função nas entidades. 
No entanto, não se pode considerar o agente 
político nessa classificação. 

d) As disposições da Lei não podem ser aplicáveis, 
àquele que, não sendo agente público, induza ou 
concorra dolosamente para a prática do ato de 
improbidade. 

e) Em quaisquer casos, os sócios, os cotistas, os 
diretores e os colaboradores de pessoa jurídica de 
direito privado não respondem pelo ato de 
improbidade que venha a ser imputado à pessoa 
jurídica. 

 

 

 

 

 

 

 

 

38. Tendo como base a Lei n.º 14.133/2021, julgue os 
seguintes itens, referentes às fases e às 
modalidades da licitação pública. 

I - Tendo em vista a atual modernidade, tem-se que o 
uso da licitação sob a forma eletrônica é 
obrigatório. 

II - É vedada a criação de modalidades de licitação 
além das previstas na referida lei, assim como 
combinar as modalidades existentes. 

III - O sigilo do orçamento estimado, quando 
decretado, se impõe a todos os licitantes, 
alcançando inclusive os órgãos de controle externo. 

IV - A Administração poderá solicitar esclarecimentos 
ou ajustes às propostas apresentadas, desde que 
não impliquem discriminação nem distorçam a 
concorrência entre as propostas. 

Estão certos apenas os itens 

a) II e IV. 

b) II, III e IV. 

c) III e IV. 

d) I, II e III. 

e) I, II e IV. 
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39. No âmbito do Direito Administrativo, a atuação da 
Administração Pública é orientada por 
entendimentos consolidados na jurisprudência dos 
Tribunais Superiores, inclusive por meio de 
súmulas vinculantes e não vinculantes. 
Considerando as Súmulas Vinculantes nº 5 e nº 13, 
bem como as Súmulas nº 473 do STF e nº 674 do 
STJ, assinale a alternativa correta. 

a) A ausência de defesa técnica por advogado em 
processo administrativo disciplinar viola o 
contraditório e a ampla defesa, conforme 
entendimento vinculante do Supremo Tribunal 
Federal. 

b) A Administração Pública está impedida de anular 
seus próprios atos, ainda que eivados de 
ilegalidade, devendo, nesses casos, submeter a 
questão exclusivamente ao Poder Judiciário. 

c) A nomeação de cônjuge ou parente até o terceiro 
grau para cargo em comissão somente é vedada 
quando ocorrer no âmbito do Poder Executivo 
federal. 

d) A autoridade administrativa pode valer-se da 
fundamentação per relationem em processos 
disciplinares, desde que faça referência expressa 
aos elementos que embasam a decisão. 

e) A revogação de atos administrativos por motivo de 
conveniência e oportunidade dispensa a 
observância dos direitos adquiridos. 

 

40.  Com base nas regras estabelecidas pela Lei nº 
9.784/1999 acerca da instauração e do 
desenvolvimento do processo administrativo no 
âmbito federal, analise as afirmações abaixo: 

I. Um processo administrativo pode ser iniciado por 
impulso da Administração Pública ou por 
solicitação do próprio interessado. 

II. O pedido inicial pode ser apresentado verbalmente 
em qualquer hipótese, independentemente da 
natureza ou complexidade do assunto. 

III. Havendo diversos interessados com pretensões 
idênticas, tanto em fundamentos como em 

conteúdo, é possível a formulação conjunta de um 
único requerimento. 

Assinale a alternativa correta: 

a) Apenas a afirmativa III está correta. 

b) Apenas as afirmativas I e II estão corretas. 

c) Apenas a afirmativa I está correta. 

d) Apenas as afirmativas I e III estão corretas. 

e) Todas as afirmativas estão corretas. 

 

 

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
Douglas Schneider 

 

41. As organizações formais modernas podem adotar 
diferentes tipos de estrutura organizacional, 
conforme seus objetivos e o ambiente em que 
atuam. A estrutura matricial caracteriza-se por 

a) subordinação única do empregado a um chefe 
funcional, com clara separação entre unidades de 
apoio e unidades operacionais. 

b) duplicidade de autoridade, combinando 
simultaneamente critérios funcionais e divisionais, 
exigindo maior capacidade de coordenação e 
negociação. 

c) centralização das decisões estratégicas e 
operacionais em um núcleo diretivo, com reduzida 
autonomia das áreas intermediárias. 

d) organização baseada exclusivamente em produtos 
ou serviços, com autonomia plena das divisões e 
mínima interferência da direção central. 

e) ausência de hierarquia formal, substituída por 
equipes autogeridas e processos horizontais. 
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42. No que se refere à natureza e às finalidades das 
organizações formais modernas, é correto afirmar 
que 

a) as organizações formais prescindem de regras e 
procedimentos, pois se orientam prioritariamente 
por relações informais. 

b) a finalidade das organizações formais restringe-se 
à obtenção de lucro, independentemente de sua 
natureza jurídica. 

c) as organizações formais caracterizam-se pela 
definição explícita de objetivos, estrutura de 
autoridade e divisão sistemática do trabalho. 

d) a formalização organizacional elimina conflitos e 
assegura alinhamento automático entre objetivos 
individuais e organizacionais. 

e) a existência de estruturas formais impede a 
adaptação organizacional a ambientes dinâmicos. 

 

43. A departamentalização corresponde ao processo 
de agrupamento de atividades e recursos nas 
organizações formais. Nesse contexto, a 
departamentalização por processos 

a) agrupa atividades segundo o tipo de cliente 
atendido, priorizando a personalização do serviço. 

b) estrutura a organização com base na localização 
geográfica das operações. 

c) organiza as unidades conforme etapas sucessivas 
de um fluxo de trabalho ou processo produtivo. 

d) concentra atividades semelhantes sob uma mesma 
especialidade técnica, favorecendo a eficiência 
funcional. 

e) fundamenta-se na autonomia de divisões voltadas 
a produtos ou serviços específicos. 

 

 

 

 

 

 

44. No âmbito do processo organizacional, 
planejamento e controle são funções 
interdependentes. A esse respeito, é correto 
afirmar que 

a) o planejamento prescinde de informações 
provenientes do controle, pois se baseia 
exclusivamente em projeções futuras. 

b) o controle antecede o planejamento, uma vez que 
define previamente os padrões de desempenho 
organizacional. 

c) o planejamento estabelece objetivos e metas, 
enquanto o controle verifica o desempenho 
alcançado, permitindo correções quando 
necessário. 

d) o controle substitui o planejamento em ambientes 
instáveis, nos quais a definição prévia de metas se 
torna inviável. 

e) o planejamento limita-se à definição de 
procedimentos operacionais, cabendo ao controle 
a formulação de objetivos estratégicos. 

 

45. Direção e coordenação integram o processo 
organizacional e estão diretamente relacionadas à 
atuação gerencial. Nesse contexto, 

a) a direção refere-se à definição de objetivos 
organizacionais, enquanto a coordenação 
corresponde ao controle dos resultados obtidos. 

b) a coordenação consiste em harmonizar esforços 
individuais e setoriais, assegurando coerência e 
integração das atividades organizacionais. 

c) a direção limita-se à supervisão técnica das tarefas, 
cabendo à coordenação a liderança das equipes. 

d) a coordenação substitui a direção em estruturas 
descentralizadas, eliminando a necessidade de 
liderança formal. 

e) a direção é função exclusiva do nível operacional, 
enquanto a coordenação é típica do nível 
estratégico. 

 

 



16 
Simulado Final MP-SE (Técnico do Ministério Público - Área Administrativa) - 03/01/2026 

 

46. A comunicação, o controle e a avaliação são 
elementos essenciais do processo organizacional, 
pois sustentam a tomada de decisão gerencial. 
Nesse sentido, 

a) a comunicação organizacional ocorre 
exclusivamente de forma vertical, assegurando 
uniformidade das decisões. 

b) o controle restringe-se à verificação do 
cumprimento de normas, não se relacionando à 
avaliação de resultados. 

c) a comunicação eficaz elimina a necessidade de 
controle formal nas organizações modernas. 

d) a avaliação corresponde à comparação entre 
objetivos estabelecidos e resultados alcançados, 
fornecendo subsídios para decisões corretivas. 

e) a avaliação substitui o controle, tornando 
dispensável o monitoramento contínuo do 
desempenho. 

 

47. No contexto da gestão da qualidade aplicada ao 
setor público, a busca pela excelência na prestação 
de serviços ao cidadão pressupõe 

a) a adoção de procedimentos padronizados e rígidos, 
independentemente das características do usuário 
e do serviço prestado. 

b) a centralização das decisões administrativas, como 
forma de assegurar uniformidade e controle dos 
resultados institucionais. 

c) a priorização do controle formal dos processos, em 
detrimento da avaliação dos resultados percebidos 
pelos usuários. 

d) a substituição dos mecanismos de avaliação por 
ações pontuais de capacitação dos servidores. 

e) a identificação de pontos fortes e fragilidades na 
prestação dos serviços, com uso de indicadores de 
desempenho e foco na melhoria contínua. 

 

 

48. No âmbito da gestão de processos 
organizacionais, é correto afirmar que a 
abordagem por processos 

a) concentra-se na estrutura hierárquica da 
organização, priorizando cargos, níveis de 
autoridade e relações formais de subordinação. 

b) orienta-se pela identificação e pelo gerenciamento 
de atividades isoladas, avaliadas de forma 
independente quanto à sua eficiência operacional. 

c) enfatiza o encadeamento lógico das atividades, 
desde as entradas até as saídas, com foco na 
geração de valor para o usuário ou cliente do 
processo. 

d) restringe-se à documentação dos fluxos de 
trabalho, dispensando ações de análise, 
monitoramento e melhoria contínua. 

e) tem como objetivo principal o controle das 
unidades organizacionais, independentemente dos 
resultados entregues ao destinatário final. 

 

49. De acordo com o Decreto nº 9.094/2017, que 
dispõe sobre a simplificação do atendimento 
prestado aos usuários dos serviços públicos, 
constitui diretriz para a racionalização e avaliação 
desses serviços 

a) a exigência de documentos originais em todas as 
etapas do atendimento, como forma de assegurar 
a legalidade administrativa. 

b) a eliminação de avaliações periódicas dos serviços, 
substituídas por controles exclusivamente 
internos. 

c) a manutenção de procedimentos complexos, desde 
que devidamente normatizados. 

d) a restrição do acesso às informações sobre os 
serviços apenas aos órgãos de controle. 

e) a adoção de mecanismos de avaliação da satisfação 
do usuário, com vistas ao aprimoramento da 
qualidade do atendimento. 
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50. A gestão por competências tem sido adotada 
como abordagem estratégica na administração 
contemporânea, especialmente no setor público. 
Nesse contexto, é correto afirmar que a gestão por 
competências 

a) fundamenta-se na identificação, no 
desenvolvimento e no alinhamento das 
competências individuais e organizacionais às 
estratégias institucionais. 

b) substitui os sistemas de avaliação de desempenho, 
uma vez que o foco passa a ser exclusivamente o 
potencial futuro dos servidores. 

c) prioriza a descrição rígida de cargos e tarefas, 
buscando estabilidade funcional e padronização do 
desempenho individual. 

d) restringe-se à capacitação técnica dos servidores, 
desconsiderando atitudes e comportamentos no 
ambiente de trabalho. 

e) pressupõe a eliminação das estruturas formais de 
carreira, em razão da flexibilidade exigida pelas 
organizações modernas. 
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Discursiva 
O crime organizado se consolidou como uma das principais ameaças à segurança pública no Brasil, 
especialmente nas grandes cidades. Em estados como o Rio de Janeiro, facções criminosas e milícias 
disputam territórios e exercem poder paralelo em comunidades, promovendo violência e desestabilização 
social. O Estado, por sua vez, tem adotado políticas públicas de enfrentamento, que vão desde ações 
ostensivas das forças de segurança até medidas voltadas à inteligência policial e à prevenção social. Contudo, 
os resultados dessas políticas são frequentemente contestados quanto à sua efetividade e à observância dos 
direitos humanos. 

Com base na leitura do texto acima e em seus conhecimentos sobre o tema, redija um texto dissertativo, 
discutindo a efetividade das políticas públicas de segurança no combate ao crime organizado no Brasil. Em 
seu texto, aborde: 

• A complexidade do enfrentamento ao crime organizado no país; 

• O papel das políticas públicas de segurança e seus principais desafios; 

• A importância do respeito aos direitos fundamentais no combate à criminalidade. 
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Folha de Resposta 

01  
02  
03  
04  
05  
06  
07  
08  
09  
10  
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14  
15  
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29  
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O QUE VOCÊ ACHOU DESTE SIMULADO? 
Conte-nos como foi sua experiência ao fazer este simulado. 

Sua opinião é muito importante para nós! 

https://forms.gle/3RC8pkHLNAnpSnxQ9  

 

NÃO É ASSINANTE? 
Confira nossos planos, tenha acesso a milhares de cursos e participe gratuitamente dos 

projetos exclusivos. Clique no link! 

http://estrategi.ac/assinaturas 

 

CONHEÇA NOSSO SISTEMA DE QUESTÕES 
Estratégia Questões nasceu maior do que todos os concorrentes, com mais questões 

cadastradas e mais soluções por professores. Clique no link e conheça! 

http://estrategi.ac/ok1zt0 

https://forms.gle/3RC8pkHLNAnpSnxQ9
http://estrategi.ac/assinaturas
http://estrategi.ac/ok1zt0

